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em Lei Municipal.
	 Art. 28 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo Municipal para o exercício de 
2022 deverá ser encaminhada ao Executivo Municipal, para fins de incorporação a proposta geral 
do Município até a data de 30 de julho de 2021.
	 Parágrafo único - Os recursos correspondentes as dotações orçamentárias desti-
nadas ao Poder Legislativo ser-lhe-ão repassadas pelo Poder Executivo até o dia 20 de cada mês.
	 Art. 29– A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2022 será enca-
minhada para apreciação do Legislativo até dia 30 de setembro de 2021.
	 Parágrafo primeiro – A proposta orçamentária deverá ser composta dos quadros e 
demonstrativos constantes da legislação específica.
	 Parágrafo segundo - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, no ato da elabo-
ração dos orçamentos, as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do Município, 
bem como na classificação orçamentária da receita e da despesa, por alterações da legislação federal 
padronizadora, ocorridas após o encaminhamento da LDO/2022 à Câmara Municipal.  
	 Art. 30 - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2022 não for sancionado pelo Executivo 
até o dia 31 de dezembro de 2021 a programação dele constante poderá ser executada, enquanto 
a respectiva Lei não for sancionada, até o limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total de cada 
dotação na forma do estabelecido na proposta remetida à Câmara Municipal.
	 Parágrafo Único - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária 
a utilização dos recursos autorizada neste artigo.
	 Art. 31- A execução orçamentária será efetuada mediante o princípio da responsabi-
lidade da gestão fiscal através de ações planejadas e transparentes que previnam riscos e corrijam 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultado entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange à renúncia 
de receita, geração de despesas com pessoal, seguridade social e outras, dívida consolidada, 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita e inscrição em restos a pagar, normas 
estas constantes da Lei Complementar 101, de 2000. 
	 Art. 32- Se no final de cada bimestre for verificado a ocorrência de desequilíbrio entre 
a receita e a despesa que possam comprometer a situação financeira do Município, o Executivo e o 
Legislativo Municipal promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias 
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos 
na Legislação vigente e nesta Lei, dando-se assim, o equilíbrio entre receitas e despesas para fins 
da alínea a, I, 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000.
	 Parágrafo Único - No caso de o Poder Legislativo não promover a limitação no prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a limitar os repasses dos 
valores financeiros, segundo a realização efetiva das receitas no bimestre. 
	 Art. 33 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas:
	 I - A obrigações constitucionais e legais do Município;
	 II -  Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive parcelamentos de débitos;
	 III - Despesas fixas com pessoal e encargos sociais enquanto o Município se mantiver 
num patamar de até 95% (noventa e cinco por cento) do limite máximo para realização de dispêndios 
com pessoal constante do artigo 20 da Lei Complementar 101, de 2000;
	 IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recurso, cujos recursos já 
estejam assegurados ou o respectivo cronograma de ingresso esteja sendo normalmente executado.
	 Art. 34 -  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1, II, da Constituição 
Federal,  ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações de pessoal a qualquer título, aos órgãos da Administração Direta e Indireta e Fun-
dos Municipais, observado o disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, bem como, ainda, as 
disponibilidades financeiras do município.
	 Art. 35 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite aplicável ao Município para as despesas com pessoal são aplicáveis aos Poderes Executivo 
e Legislativo as vedações constantes do Parágrafo Único, Inciso I a V do Artigo 22 da Lei Comple-
mentar 101, de 2000.
	 Parágrafo Único - No exercício financeiro de 2022, a realização de serviço extraor-
dinário, quando a despesa com pessoal houver extrapolado seu limite legal de comprometimento, 
exceto no caso previsto no art. 57, § 6º, inciso II, da Constituição Federal, somente poderá ocorrer 
quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emer-
genciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.
	 Art. 36 - O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, aplica-se ex-
clusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da 
legalidade ou validade dos contratos.
	 Parágrafo Único - Não se considera como substituição de servidores e empregados 
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades 
que, simultaneamente:
	 I – Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal do órgão;
	 II – Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 
quadro de pessoal do órgão, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de 
cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente.
	 III – Referente a plantões médicos para Hospital Municipal e Unidades Básicas de Saúde.
	 Art. 37- O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária 
só poderá ser aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar 101, de 2000.
	 Parágrafo primeiro - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie benefício de natureza 
financeira ou patrimonial as mesmas exigências referidas no "caput" podendo a compensação, 
alternativamente, em todos os casos, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de 
despesas em valor equivalente. 
	 Parágrafo segundo - São considerados incentivos ou benefícios de natureza tribu-
tária, para fins do "caput" deste artigo, os benefícios concedidos que alcancem, exclusivamente, 
determinado grupo de contribuintes e produzam redução da arrecadação potencial, aumentando 
consequentemente a disponibilidade econômica do contribuinte.  
	 Art. 38 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de despesas para o 
restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes serão aplicados, na seguinte ordem:
	 I -   Novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários do Tesouro 
Municipal;
	 II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou sustentados por 
fonte de recurso específica cujo cronograma de liberação não esteja sendo cumprido;
	 III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais desenvolvidas com 
recursos ordinários;
	 IV - Outras despesas a critério do Executivo Municipal até se atingir o equilíbrio entre 
receitas e despesas.
	 Art. 39 - Os custos unitários de obras executadas com recursos do orçamento do 

Município, relativas à construção de prédios públicos, saneamento básico e pavimentação serão 
aqueles previamente previstos no edital de licitação.
	 Art. 40 - Serão considerados, para efeitos do artigo 16 da Lei Complementar 101/2000, 
na elaboração das estimativas de impacto orçamentário-financeiro quando da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental, que acarretem aumento de despesa, os seguintes critérios:
	 I – As especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que 
trata o art. 38 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de 
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição Federal;
	 II – Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 8.666, de 1993.
	 Art. 41 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000:
	 I – Considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato 
administrativo ou instrumento congênere;
	 II – No caso despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados a 
manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações 
cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.
	 Art. 42 - Os Poderes deverão elaborar e publicar em até trinta dias após a publicação 
da Lei Orçamentária, cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.
	 Parágrafo Único - No caso do Poder Executivo Municipal, o ato referido no caput 
conterá, ainda, metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita.
	 Art. 43 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos da 
Constituição Federal e Instrução normativa expedida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
a incluir na Lei Orçamentária autorização para:
	 I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação vigente;
	 II – Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação vigente;
	 III – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30 (trinta por cento) do 
total geral do orçamento fiscal, nos termos da legislação vigente.
	 IV - Transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programação 
para outra, ou de um órgão para outro, nos termos do inciso VI do art. 167 da Constituição Federal.;
	 V - Proceder o remanejamento e a compensação entre as fontes, e a criação de fontes 
de recursos dentro da mesma dotação orçamentária, sem que tais alterações sejam computadas 
para fins do limite previsto no inciso III;
	 VI - Proceder a utilização de recursos do cancelamento da dotação de Reserva de 
Contingência para a cobertura de créditos adicionais abertos para o atendimento das situações 
especificadas no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.
	 VII – Realizar contratação com cessão de créditos por antecipação, até o limite 
estabelecido pela legislação vigente;
	 Art. 44 – Nos termos dos Artigos 7º, 42 e 43 da Lei federal 4.320, de 17 de março 
de 1.964, fica o Executivo autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 
30% (trinta por cento) do total geral da despesa fixada, para a Administração Direta, Secretarias e 
Administração Indireta – Autarquias e Fundações.
	 Parágrafo Primeiro -Fica o Executivo  autorizado a abrir Créditos Adicional Suple-
mentares para atender despesas vinculadas a receitas de operações de crédito ou antecipação de 
crédito mediante cessão, até o limite do excesso de arrecadação efetivamente verificada na receita 
e que estiver vinculada.
	 Parágrafo Segundo - Ficam autorizados e não serão computados para efeito do 
limite fixado no caput deste Artigo os casos de aberturas de Créditos Adicionais Suplementares em 
razão da insuficiência nas dotações orçamentárias referentes a despesas com pessoal, encargos 
sociais e ao serviço de dívida pública.
	 Parágrafo Terceiro  - Ficam autorizados e não serão computados para efeito do limite 
fixado no caput deste Artigo os casos de aberturas de Créditos Adicionais Suplementares previstos 
no art. 43 da Lei 4320/64.
	 Art. 45 – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do art. 
62 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a custear despesas de competência de outras esferas 
de governo no concernente a segurança pública, saúde, assistência jurídica, trânsito e incentivo 
ao emprego, mediante prévio firmamento de convênio, ou instrumento congênere. 
	 Art. 46 - No decorrer do exercício o Executivo fará, até 30 (trinta) dias após o encerra-
mento de cada bimestre a publicação do relatório a que se refere o § 3º do artigo 165 da Constituição 
Federal, nos moldes do previsto no artigo 52 da Lei Complementar 101, de 2000, respeitados os 
padrões estabelecidos no § 4º do artigo 55 da mesma Lei.
	 Art. 47 - O Relatório de Gestão Fiscal obedecendo aos preceitos do artigo 54, § 4º do 
artigo 55 e da alínea b, inciso II do artigo 63, todos da Lei Complementar 101 serão divulgados em 
até trinta dias após o encerramento do semestre, enquanto não ultrapassados os limites relativos 
à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, os quais uma vez atingidos, farão com que 
aquele relatório seja divulgado quadrimestralmente.
	 Art. 48 - O projeto de lei orçamentária demonstrará a estimativa da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2022, em valores correntes, 
destacando-se pelo menos aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.
	 Art. 49 - O controle de custos da execução do orçamento será efetuado a nível de unidade 
orçamentária com o desdobramento nos projetos e atividades cuja execução esteja a ela subordinados.
	 Art. 50 - Os ajustes nas ações dos Programas do Plano Plurianual, bem como as suas 
alterações em suas metas física e financeira, ocorridas até a data do envio, deverão ser incluídas 
na proposta orçamentária para 2022.
	 Art. 51 - O reajuste salarial dos servidores e dos subsídios dos agentes políticos 
deverão observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros previstos na Lei Orçamen-
tária de 2022, em categoria de programação específica, observando o limite do artigo 21, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
	 Parágrafo Primeiro - A correção que trata do caput deste artigo se dará segundo a 
variação estabelecida pelo índice do INPC-IBGE, dos doze (12) meses anteriores a referida data. 
(A redação original foi modificada através de emenda parlamentar).
	 Parágrafo Segundo - A correção que trata do caput deste artigo no caso dos profes-
sores será aplicado o mesmo do piso nacional do magistério.
	 Parágrafo Terceiro: Na correção prevista no Parágrafo Primeiro, deverá ser acres-
centado o percentual de no mínimo 1% (um por cento). (A redação original foi modificada através 
de emenda parlamentar).
	 Art. 52 - O Poder Executivo, por intermédio do órgão central de controle do pessoal 
civil da Administração Direta e Indireta, publicará, até 31 de dezembro de 2021, a tabela de cargos 
efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos 
de cargos ocupados por servidores estáveis e não estáveis e de cargos vagos, comparando-os com 
os quantitativos do ano anterior.
	 Parágrafo Primeiro - O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste 
artigo mediante ato próprio de seu dirigente máximo.
	 Parágrafo Segundo - Os cargos transformados em decorrência de processo de 
reenquadramento, alteração, criação ou de racionalização de Planos de Carreiras dos Servidores 
Municipais serão incorporados à tabela referida neste artigo.
	 Art. 53 - Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas propostas 
orçamentárias, terão como base de cálculo para a fixação de despesas com pessoal e encargos 
sociais a folha de pagamento de julho de 2021, projetada para o exercício, considerando os eventuais 
acréscimos legais, inclusive a revisão geral, a ser concedida aos servidores públicos municipais e 
aos agentes políticos, alterações de plano de carreira e admissões para preenchimento de cargos, 
sem prejuízo do disposto nos artigos 18 e 19 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
	 Parágrafo único – Para atender o disposto no caput deste artigo serão observados 
os limites estabelecidos na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000 e na Lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.
	 Art. 54 - No exercício financeiro de 2022, observado o disposto no artigo 169 da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:
	 I - Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o 
artigo 52 desta lei;
	 II – Houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e 
	 III – Forem observados os limites previstos no artigo 45 desta lei, ressalvado o disposto 
no artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.
	 Parágrafo primeiro - A criação de cargos, empregos e funções, somente poderão 
ocorrer depois de se atender o disposto neste artigo e no artigo 169, § 1º, incisos I e II da Constituição 
Federal e artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.
	 Parágrafo Segundo - Para cumprimento do caput deste artigo e independente de 
nomeação ou contratação poderá no exercício de 2022 ser realizado concursos públicos de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, ou ainda 
processo seletivo de contratação para empregos temporários, inclusive na forma simplificada 
prevista na Lei 1463/2007 e alterações.
	 Art. 55 – O disposto do § 1º do artigo 18 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio 
de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou da validade de contratos.
	 Parágrafo Primeiro – Não se consideram como substituição de servidores e empre-
gados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização, relativos à execução indireta 
de atividades que, simultaneamente:
	 I – Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal do órgão ou entidade, na forma de regulamento;
	 II – Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição em contrário, ou quando se 
tratar de cargo ou categoria extintos, totais ou parcialmente; e
	 III – Não caracterizem relação direta de emprego.
	 IV – Contratação de plantões médicos para Hospital e Unidades Básicas de Saúde.

	 V – Atender contratos especiais oriundos de PSS da 
educação, 
	 Parágrafo Segundo – Será permitida a contratação de pessoas jurídicas para 
prestação de serviços médicos para atendimento na rede de urgência e emergência do hospital 
municipal, através de processo licitatório, em observância à Lei nº 8.666/93.
	 Art. 56 - Ocorrendo alterações na legislação tributária em vigor, decorrente de lei 
aprovada até o término deste exercício e que implique acréscimo em relação à estimativa de receita 
constante do projeto de lei orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos 
ajustes na execução orçamentária.
	 Art. 57 - Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente segundo a variação 
estabelecida pelo INPC-IBGE, ou outro indexador que venha substituí-lo.
	 Art. 58 - O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN fixo e a Taxa de Verificação e Funcionamento Regular 
TVFR de 2020, terão desconto de até 20% (vinte por cento) do valor lançado do referido tributo para 
pagamento em cota única e de até 10% (dez por cento) em segundo prazo, na forma de pagamento 
prevista em Decreto Municipal.
	 Parágrafo primeiro - Para o exercício de 2021 serão aplicados os valores, constantes 
de base de cálculo da planta genérica dos valores, mediante lei especifica.
	 Parágrafo segundo – Será objeto de discussão legislativa o novo código Tributário 
Municipal.
	 Art. 59 - O Executivo municipal, através de lei especifica poderá no exercício de 2022 
conceder incentivos fiscais a débitos em dívida ativa, desde que não afete as metas de resultados 
fiscais previstas e ainda deverá estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição;  
	 Art. 60 - O Executivo municipal, através de lei especifica poderá no exercício de 2022 
conceder incentivos fiscais, de descontos de IPTU não inscritos em dívida ativa para contribuinte 
que atendam lei de zoneamento de uso e ocupação de solo definidos no plano diretor.
	 Art. 61 - O sistema de Controle interno, deverá instituir mecanismos a manter a boa 
ordem para aplicabilidade, legalidade e moralidade no cumprimento da lei orçamentária 2022, 
bem como fiscalizar e emitir pareceres prévios com relação a subvenções social ou auxílios, 
adiantamentos concedidos a servidores ou agentes políticos, processos licitatórios e contratações, 
e recebimentos de bens e serviços. 
	 Art. 62 – O Munícipio, no exercício de 2022, deverá proceder a implantação e/ou 
regulamentação de Programas de Geração de Emprego e Renda, Assistência Jurídica, Amparo 
com cesta básica, Amparo com transporte intermunicipal, Amparo de Remédios não atendidos 
em programas estaduais e federais, especialmente remédios de uso contínuo, Amparo ao idoso, 
Amparo Funerário e Natalidade para pessoas carentes, Aluguel Social entre outros.
	 Parágrafo Primeiro: O Município deverá regulamentar e incrementar o Programa 
Família Paranaense.
	 Parágrafo Segundo: O Município deverá regulamentar o uso e exploração do Asilo 
Municipal, podendo fazer parcerias com entidade civil sem fins lucrativos. 
	 Parágrafo Terceiro: O Município poderá ampliar o PAIF do Governo Federal. 
	 Parágrafo Quarto: O Município deverá instalar sistema de condicionamento de ar 
em todas as salas de aula da rede pública municipal.
	 Parágrafo Quinto: O Município deverá regulamentar e implementar a educação em 
tempo integral.
	 Parágrafo Sexto: O Município deverá promover e incentivar entidades sem fins 
lucrativos a defesa e proteção animal, com subvenção social ou auxílio financeiro. 
	 Art. 63 - A Procuradoria Jurídica deverá promover Execução Fiscal da dívida ativa 
inscrita e demais créditos da Administração Direta e Indireta, evitando a prescrição, podendo também 
fazer a inclusão do devedor em cadastro de proteção ao crédito, nos termos da regulamentação.
	 Art. 64 – O Município promoverá apoio no exercício de 2022, as Entidades da 
Administração Indireta, afim de garantir a descentralização eficiente da administração. 
	 Art. 65 – O Município promoverá a inclusão no orçamento de forma direta ao bene-
ficiário do Programa de Desligamento Voluntário, dos valores a serem pagos no exercício de 2022, 
com descrição detalhada dos dados pessoais e prazo de pagamento.
	 Parágrafo Único: Os valores consignados no orçamento de 2022 para pagamento de PDV, 
não poderão ser objeto de suplementação e cancelamento, devendo servir ao cumprimento da obrigação.
	 Art. 66 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, aos 22 dias do mês de junho de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: 
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

ANEXO I
METAS E PRIORIDADES PARA 2022

PODER LEGISLATIVO
	 LEGISLATIVA
	 • Dar continuidade e aperfeiçoar o processo legislativo para atendimento das matérias 
de sua competência;
	 • Aprimorar os métodos de fiscalização financeira e orçamentária do município.
	 • Construção da Sede da Câmara Municipal e aquisição de móveis e utensílios;
	 • Abertura de concurso público para a contratação de servidores;
	 • Celebração de convênio de estágio com escolas, faculdades e universidades e/ou 
com Entidade de Integração competente;
	 • Investimentos de qualificação;
	 • Construção de dois banheiros públicos nas dependências da Câmara Municipal 
de Alvorada do Sul;
	 • Conceder aumento Salarial aos Servidores.

PODER EXECUTIVO
	 JURÍDICO
	 • Defender e fazer cumprir os interesses do Município, no contencioso administrativo 
e judiciário;
	 • Proceder a cobrança da Dívida Ativa, administrativa e  judicialmente;
	 • Agilizar o andamento de ações de execução fiscal do Município, objetivando o 
incremento de arrecadação;
	 • Dinamizar os precatórios judiciais e requisição de pequeno valor.
	 • Dar continuidade e aperfeiçoar programa de atendimento jurídico a comunidade;
	 • Promover assessoramento, não fucionais de fiscalização, avaliação e de capacitação 
de pessoal,
	 • Apoiar ações do controle interno, ouvidoria e corregedoria  municipal; 
	 • Contratação de Estagiários estudantes de Direito para assessoria junto a Procu-
radoria Jurídica;
	 • Implantar sistema eletrônico de controle de ações judiciais;
	 •Destinar local em condições apropriadas para o funcionamento da Procuradoria 
Jurídia e equipe;
	 • Aquisição de veículo exclusivo para Procuradoria, motivado pela necessidade face 
as diligencias que são realizadas rotineiramente junto a Fóruns, Repartições Públicas Estaduais e 
Federais, etc.;
	 • Aquisição de computadores, impressoras e scanner que aceita tamanhos de papel A3;
	 • Aquisição de móveis e equiamentos;
	 • Participação dos membros da Procuradoria Jurídica em eventos pertinentes a sua 
atividade, como: congressos, treinamentos, capacitação, etc.;
	 • Contratação de Secretária específica para Procuradoria Jurídica;
	 • Ampliação e estruturação do procurador jurídico com suprimentos tecnológicos.
	 ADMINISTRAÇÃO
	 • Dar continuidade ao processo de informatização da Administração Pública;
	 • Dar melhores condições de trabalho, objetivando a melhoria do gerenciamento e 
desempenho de suas funções e elevação salarial de acordo com a capacitação profissional;
	 • Atualizar e capacitar os servidores em atividades no Município;
	 • Ampliar os recursos humanos, materiais, financeiros e técnicos dos órgãos do 
Município;
	 • Adquirir imóveis de interesse do Município de forma amigável ou através de desa-
propriação;
	 • Promover o processo de avaliação, desempenho e capacitação dos servidores
	 • Ampliar e modernizar o sistema de telefonia do Município;
	 • Renovar e expandir a frota de veículos, máquinas e equipamentos em geral;
	 • Modernizar o serviço de protocolo, a guarda e o arquivamento de processos e 
documentos oficiais do Município;
	 • Manter a política de aumento de arrecadação, ampliando a fiscalização, recadas-
tramento de imóveis e isenções observando o previsto na Lei Complementar nº 101/2000;
	 • Promover a captação de recursos de fontes internas e externas;
	 • Atualizar e capacitar os profissionais em atividades no Município;
	 • Proceder a cobrança de Divida Ativa amigável e judicialmente;
	 • Atualizar a planta genérica de valores;
	 • Ampliar e modernizar o sistema de telefonia das unidades externas da Prefeitura;
	 • Centralizar as compras e exercer seu controle através de sistema informatizado;
	 • Implementar a informatização da frota de veículos;
	 • Reformar e conservar o edifício Sede da Prefeitura Municipal;
	 • Investir na Divisão de Pessoal, para desenvolver programas de qualidade e pro-

	 • Reforma e ampliação das áreas de lazer, bem como das academias ao ar livre;
	 • Construção e manutenção de áreas para prática esportiva na areia, como: volei de 
areia, futevolei, bola queimada, brincadeiras recreativas, futebol de areia, entre outros, incentivando 
a prática esportiva para todas as idades;
	 • Reforma e manutenção do Parque de Rodeios e Shows do município;
	 • Promover uma gincana esportiva anual para os funcionários municipais, incentivando 
a prática de atividades físicas e pensando na saúde e bem estar dos mesmo;
	 • Apoiar eventos que tenham como objetivo o incentivo a prática de atividades físicas 
para todas as idades em parceria com outras instituições como SESC/SESI entre outros;
	 • Promover, apoiar e incentivar eventos esportivos como: corridas pedestre, provas 
de ciclísmo, caiaque, entre outras que o municipio possa comportar e ofertar; 
	 • Reforma da sede da secretaria de esportes;
	 • Reforma dos prédios lotados na secretaria de esportes;
	 • Aquisição de veículos, carro de passeio, van, ônibus (capacidade para 43 passa-
geiros sentados) para a secretaria de esportes;
	 • Construção de campo futebol suíço na vila rural;
	 • Reforma e construção de campo de futebol e vestiários no Distrito Vila Esperança dp Norte;
	 • Reforma do campo de futebol no assentamento Iraci Salete:
	 • Reforma e manutenção do ginágio municipal de esportes “Luiz Canhim”
	 • Aquisição de sistema interno e externo de som para ginágio municipal de esportes 
“Luiz Canhim”;
	 • Construção e manutençã de pista de Skate;
	 • Adaptação para portadores de necessidades especiais em todo os prédio ou polos 
esportivos lotados na secretaria municipal de esportes;
	 • Manter e promover aulas e treinos nas modalidades: basquete, handebol, voleibol, 
futsal e taekwondo;
	 • Aquisição de iluminação do campo conjunto Resnacer, e do campo do bairro Beira Lago;
	 • Construção de vertiários no campo de futebol no conjunto Resnascer e Beira Lago;
	 • Incentivar, apoiar, construir e manter novas modalidades esportivas, recreativas e 
de lazer, como: espiribol, badminton entre outros;
	 • Apoiar, incentivar, promover e disponibilizar cursos para qualificar ainda mais os 
profissionais da educação fisica e esportes;
	 • Incentivar e apoiar as práticas esportivas pedestrianismo e ciclismo;
	 • Construção de uam pista para prática do motocross;
	 • Construção de prédio na Área de Lazer/Pista de Caminhada para ser usado para 
promover alongamentos e atividades físicas/esportivas aos munícipes, por profissionais capacitados, 
mesmo em dia que a condição climática não seja favorável para a prática ao ar livre.
	 ENCARGOS ESPECIAIS
	 • Amortização do principal e encargos da divida interna;
	 • Amortização do principal e encargos da dívida confessada;
	 • Priorização no pagamento de restos a pagar;
	 • Manter o equilíbrio das contas pública, com política de aumento de receita, restrição 
das despesas e resultado superevitario.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, aos 22 dias do mês de junho de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2907/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial Suplementar e dá outras 
providencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financei-
ro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 
736,53 (Setecentos e Trinta e Seis Reais e Cinquenta e Três Centavos) sendo oriundos de superávit 
financeiro do exercício anterior no orçamento da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, conforme 
tabela explicativa abaixo:
	 Superávit:
	 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS		  736,53
	 15.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO                                     
	 04.123.0002.2019 – ATIVIDADES FINANCEIRAS
	 3.3.22.93.00.00 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
	 2112 - 3795 – CONVENIO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO FONTE - 795
	 TOTAL .................................................................................................... R$ 736,53
	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de 
março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar, destina-se a única e exclusiva-
mente para devolução de recursos na fonte de recursos: 795 ( CONVENIO RECAPEAMENTO 
ASFÁLTICO FONTE 795), sendo recursos oriundos de superávit de exercício anterior, constantes 
na tabela Explicativa da Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato 
que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º - Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   
contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 22 dias do 
mês de junho de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2908/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial Suplementar e dá outras 
providencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financei-
ro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 
848.650,00 (Oitocentos e Quarenta e Oito Mil, Seiscentos e Cinquenta Reais), no orçamento da 
Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, conforme se especifica abaixo:
	 Excesso:
	 10  GABINETE DO PREFEITO E ASSESSORIAS                                              50.000,00
	 10.001GABINETE DO PREFEITO E ASSESSORIAS                                      
	 04.122.0002.2003REPRESENTAÇÃO, COORDEN, SUPERVISÃO GERAL DA PMAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 111 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 10  GABINETE DO PREFEITO E ASSESSORIAS                                              11.700,00
	 10.001GABINETE DO PREFEITO E ASSESSORIAS                                      
	 04.122.0002.2003REPRESENTAÇÃO, COORDEN, SUPERVISÃO GERAL DA PMAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 121 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 11  SECRETARIA GERAL E INSTITUCIONAL                                                   11.000,00
	 11.001GABINETE DO SECRETARIO GERAL                                            
	 04.122.0002.2004ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO EM GERAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 271 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 11  SECRETARIA GERAL E INSTITUCIONAL                                                     2.700,00
	 11.001GABINETE DO SECRETARIO GERAL                                            
	 04.122.0002.2004ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO EM GERAL
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 281 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 12  PROCURADORIA JURIDICA                                                                         5.000,00
	 12.001GABINETE DO PROCURADOR                                                  
	 02.062.0003.2005ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO JURIDICO
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 401 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 12  PROCURADORIA JURIDICA                                                                        11.000,00
	 12.001GABINETE DO PROCURADOR                                                  
	 02.062.0003.2005ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO JURIDICO

	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 411 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 13  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO                                        17.900,00
	 13.001GABINETE DO SECRETARIO DE PLANEJAMENTO                                  
	 04.121.0004.2002ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 571 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 13  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO                                          4.600,00
	 13.001GABINETE DO SECRETARIO DE PLANEJAMENTO                                  
	 04.121.0004.2002ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 581 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                       82.000,00
	 14.001GABINETE DO SECRETARIO                                                 
	 04.122.0002.2009ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 891 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                       20.000,00
	 14.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.122.0002.2009ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 911 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                         1.100,00
	 14.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.122.0002.2009ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
	 3.1.90.16.00.0OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
	 931 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                     108.000,00
	 14.002DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                             
	 04.128.0002.2010ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM 
INATIVOS E PENCIONISTAS
	 3.1.90.01.00.0APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA REMUNERADA E RE-
FORMAS DOS MILITARES
	 1222 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                       60.000,00
	 14.002DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                             
	 04.128.0002.2010ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM 
INATIVOS E PENCIONISTAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1231 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                       15.000,00
	 14.002DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                             
	 04.128.0002.2010ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM 
INATIVOS E PENCIONISTAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 1241 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                         8.000,00
	 14.003DIVISAO DE PATRIMONIO                                                   
	 04.122.0002.2012ATIVIDADES DE PATRIMONO, INVENTARIO CADASTRO E 
ATUALIZAÇAO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1401 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                         1.600,00
	 14.003DIVISAO DE PATRIMONIO                                                   
	 04.122.0002.2012ATIVIDADES DE PATRIMONO, INVENTARIO CADASTRO E 
ATUALIZAÇAO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 1411 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                       30.000,00
	 14.004DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS                                              
	 04.122.0002.2013ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE ZELADORIA
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1531 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                         7.000,00
	 14.004DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS                                              
	 04.122.0002.2013ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE ZELADORIA
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 1541 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                         5.000,00
	 14.004DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS                                              
	 04.122.0002.2013ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE ZELADORIA
	 3.1.90.16.00.0OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
	 1551 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                         6.000,00
	 14.005DIVISÃO DE PROCESAMENTO DE DADOS E T.I.                                 
	 04.122.0002.2014ATIVIDADES DE PROCESAMENTO DE DADOS E T.I.
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1671 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                         2.000,00
	 14.005DIVISÃO DE PROCESAMENTO DE DADOS E T.I.                                 
	 04.122.0002.2014ATIVIDADES DE PROCESAMENTO DE DADOS E T.I.
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 1681 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                     13.000,00
	 15.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.123.0002.2019ATIVIDADES FINANCEIRAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 2081 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                       3.400,00
	 15.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.123.0002.2019ATIVIDADES FINANCEIRAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 2091 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                     18.000,00
	 15.002DIVISAO DE CONTABILIDADE                                                
	 04.123.0002.2020ATIVIDADES DE CONTABILIDADE
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 2231 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                       4.600,00
	 15.002DIVISAO DE CONTABILIDADE                                               
	 04.123.0002.2020ATIVIDADES DE CONTABILIDADE
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 2241 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                     32.000,00
	 15.004DIVISAO DE TRIBUTAÇÃO                                                   
	 04.129.0002.2024ATIVIDADES DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E RENDAS 
MUNICIPAIS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 2551 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                       8.000,00
	 15.004DIVISAO DE TRIBUTAÇÃO                                                   
	 04.129.0002.2024ATIVIDADES DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E RENDAS 
MUNICIPAIS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 2571 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                       3.000,00
	 15.004DIVISAO DE TRIBUTAÇÃO                                                   
	 04.129.0002.2024ATIVIDADES DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E RENDAS 
MUNICIPAIS
	 3.1.90.16.00.0OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
	 2591 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                       9.000,00
	 15.005DIVISÃO DE LICITAÇÃO COMPRAS E CONTRATOS                                
	 04.122.0002.2025ATIVIDADES DE LICITAÇÃO COMPRAS E CONTRATOS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 2731 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 15  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS                                                       2.400,00
	 15.005DIVISÃO DE LICITAÇÃO COMPRAS E CONTRATOS                                
	 04.122.0002.2025ATIVIDADES DE LICITAÇÃO COMPRAS E CONTRATOS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 2741 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 16  SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL             7.500,00
	 16.001COORDENAÇÃO GERAL-  GABINETE - SMAS                                    
	 08.243.0008.6026ATIVIDADES ADM DA SECRETARIA E DO CONSELHO TUTELAR

	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 
- PESSOAL CIVIL
	 2871 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 16  SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL             1.500,00
	 16.001COORDENAÇÃO GERAL-  GABINETE - SMAS                                     
	 08.243.0008.6026ATIVIDADES ADM DA SECRETARIA E DO CONSELHO TUTELAR
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 2881 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 16  SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL           38.000,00
	 16.002FDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL             
	 08.243.0008.6027ATIVIDADES RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 2961 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 16  SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL             9.000,00
	 16.002FDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL             
	 08.243.0008.6027ATIVIDADES RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 2971 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 17  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                             9.000,00
	 17.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 12.122.0012.2034ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 3801 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 17  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA                             2.000,00
	 17.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 12.122.0012.2034ATIVIDADES EDUCACIONAIS DO ENSINO EM GERAL
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 3811 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 18  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 9.500,00
	 18.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 20.122.0002.2038ATIVIDADES AGRICOLAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 4191 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 18  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 2.000,00
	 18.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 20.122.0002.2038ATIVIDADES AGRICOLAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 4201 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 19  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL           8.000,00
	 19.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 10.122.0022.2041ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 4571 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 19  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL           2.000,00
	 19.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 10.122.0022.2041ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 4581 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA              31.000,00
	 20.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 15.122.0002.2042ATIVIDADES DE TRANSPORTE E LOGISTICA
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 4671 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA                7.500,00
	 20.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 15.122.0002.2042ATIVIDADES DE TRANSPORTE E LOGISTICA
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 4691 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA                    350,00
	 20.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 15.122.0002.2042ATIVIDADES DE TRANSPORTE E LOGISTICA
	 3.1.90.16.00.0OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
	 4711 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA             36.000,00
	 20.002DIVISÃO DE VIAÇÃO                                                       
	 15.451.0018.2043MANUTENÇÃO,RESTAURAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PUBLICAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 4831 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA             10.000,00
	 20.002DIVISÃO DE VIAÇÃO                                                       
	 15.451.0018.2043MANUTENÇÃO,RESTAURAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PUBLICAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 4841 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA                6.000,00
	 20.002DIVISÃO DE VIAÇÃO                                                       
	 15.451.0018.2043MANUTENÇÃO,RESTAURAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PUBLICAS
	 3.1.90.16.00.0OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
	 4851 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA                 5.000,00
	 20.003DIVISÃO DE CONSERVAÇÃO DA FROTA                                         
	 15.452.0017.2044MANUTENÇÃO,REST.CONSERVAÇÃO DE PRÓRIOS E DA 
FROTA MUNICIPAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 5021 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 20  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA                1.400,00
	 20.003DIVISÃO DE CONSERVAÇÃO DA FROTA                                         
	 15.452.0017.2044MANUTENÇÃO,REST.CONSERVAÇÃO DE PRÓRIOS E DA 
FROTA MUNICIPAL
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 5031 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 21  SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA , COMERCIO E TRABALHO 4.000,00
	 21.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 22.661.0025.2045ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE INDUS-
TRIA E COMÉRCIO
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 5231 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 21  SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA , COMERCIO E TRABALHO 1.000,00
	 21.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 22.661.0025.2045ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE INDUS-
TRIA E COMÉRCIO
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 5241 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 22  SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E LAZER                                      4.000,00
	 22.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.695.0026.2047ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE TURISMO E LAZER
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 5441 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 22  SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E LAZER                                      1.000,00
	 22.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.695.0026.2047ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE TURISMO E LAZER
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 5451 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 23  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES                                                      6.000,00
	 23.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 27.812.0016.2049ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE ESPORTES
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 5741 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 23  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES                                                      1.500,00
	 23.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 27.812.0016.2049ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE ESPORTES
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 5751 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 23  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES                                                      4.000,00
	 23.002DIVISAÕ DE ESPORTES                                                     
	 27.812.0016.2050ATIVIDADES ESPORTIVAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 5901 - 002 - Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM - COSIP
	 23  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES                                                       1.500,00
	 23.002DIVISAÕ DE ESPORTES                                                     
	 27.812.0016.2050ATIVIDADES ESPORTIVAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS


